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REPETICAO DE INDEBITO. PRESCRICAO. Quando do julgamento do RE
n° 566.621/RS, interposto pela Fazenda Nacional, sendo relatora a Ministra
Ellen Gracie, foi declarada a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte,
da Lei Complementar n° 118/2005, momento em que estava consolidada a
orientagdo da Primeira Secdo do STJ no sentido de que, para os tributos
sujeitos a lancamento por homologagdo, o prazo para repetigdo ou
compensag¢do de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo
em conta a aplicagdo combinada dos arts. 150, §4°, 156, VII, e 168, 1, do
CTN.

Diante das decisdes proferidas pelos nossos Tribunais Superiores a respeito
da matéria, aplica-se ao caso os estritos termos em que foram prolatadas,
considerando-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos aplicavel tdo-
somente aos pedidos formalizados apds o decurso da vacatio legis de 120
dias, ou seja, a partir dos pedidos protocolados nas repartigdes da Receita
Federal do Brasil do dia 09 de junho de 2005 em diante.

Para os pedidos protocolados anteriormente a essa data (09/06/2005), vale o
entendimento anterior que permitia a cumulacao do prazo do art. 150, § 4°,
com o do art. 168, I, do CTN (tese dos 5+5), ou seja, a contagem do prazo
prescricional dar-se-4 a partir do fato gerador, devendo o pedido ter sido
protocolado no maximo apos o transcurso de 10 (dez) anos a partir dessa data
(do fato gerador).

Recurso Extraordinario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Pleno da Camara Superior de Recursos Fiscais, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso Extraordinario da Fazenda Nacional.
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 REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. Quando do julgamento do RE n° 566.621/RS, interposto pela Fazenda Nacional, sendo relatora a Ministra Ellen Gracie, foi declarada a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da Lei Complementar n° 118/2005, momento em que estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, §4°, 156, VII, e 168, I, do CTN.
 Diante das decisões proferidas pelos nossos Tribunais Superiores a respeito da matéria, aplica-se ao caso os estritos termos em que foram prolatadas, considerando-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos aplicável tão-somente aos pedidos formalizados após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir dos pedidos protocolados nas repartições da Receita Federal do Brasil do dia 09 de junho de 2005 em diante.
 Para os pedidos protocolados anteriormente a essa data (09/06/2005), vale o entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4°, com o do art. 168, I, do CTN (tese dos 5+5), ou seja, a contagem do prazo prescricional dar-se-á a partir do fato gerador, devendo o pedido ter sido protocolado no máximo após o transcurso de 10 (dez) anos a partir dessa data (do fato gerador).
 Recurso Extraordinário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso Extraordinário da Fazenda Nacional.
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 (Assinado digitalmente)
 Valmar Fonsêca de Menezes - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente da 1ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Antônio Carlos Guidoni Filho (VicePresidente da 1ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Rafael Vidal de Araújo (Presidente da 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF), João Carlos de Lima Júnior (VicePresidente da 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Valmar Fonseca de Menezes (Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Valmir Sandri (VicePresidente da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Jorge Celso Freire da Silva (Presidente da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Karem Jureidini Dias (VicePresidente da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF), Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente da 1ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Alexandre Naoki Nishioka (VicePresidente da 1ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Gustavo Lian Haddad (VicePresidente da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Ivacir Júlio de Souza (conselheiro convocado) substituiu circunstancialmente (até a votação do item 7 da pauta) o conselheiro Marcelo Oliveira (Presidente da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Manoel Coelho Arruda Júnior (VicePresidente da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Elias Sampaio Freire (Presidente da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (VicePresidente da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF), Henrique Pinheiro Torres (Presidente da 1ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Nanci Gama (VicePresidente da 1ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Joel Miyasaki (Presidente da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Rodrigo Cardozo Miranda (VicePresidente da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Maria Teresa Martínez López (VicePresidente da 3ª Câmara da 3ª Seção do CARF), Júlio César Alves Ramos (convocado para ocupar o lugar do Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF) e Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva (VicePresidente da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF), bem assim também foi convocado o conselheiro Antônio Lisboa Cardoso (substituição da conselheira Susy Gomes Hoffman, no dia 8/12/2014) e o Conselheiro Paulo Cortez (em substituição à conselheira Karem Jureidini Dias, no dia 09/12/2014) e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente à época do julgamento).
  Trata o presente processo de recurso extraordinário interposto pela Fazenda Nacional, conforme despacho de admissibilidade, nos autos, tratando exclusivamente do prazo prescricional para restituição de tributos recolhidos a maior.
É o relatório, no que interessa à solução do processo.

 Conselheiro Valmar Fonseca de Menezes, Relator
Adoto, por oportuno e suficiente, o voto do eminente conselheiro Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, ao qual quero registrar as minhas homenagens, como razões de decidir.
Passa a fazer parte, pois, a transcrição literal do acórdão de no. Processo n° 13891.000074/00-00 (Acórdão no. 9900-000.736), a seguir, in verbis:
�0 recurso extraordinário interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional -PFN preenche os requisitos necessários à sua admissibilidade, consoante atesta o despacho competente, devendo ser conhecido.
Conforme relatado, a questão que se põe à apreciação deste Colegiado diz respeito exclusivamente à preliminar de prescrição do direito à repetição de indébitos fiscais, merecendo ressaltar que o acórdão paradigma considerou irrelevante que o indébito tenha por fundamento a declaração de inconstitucionalidade ou simples erro, aplicando o prazo quinquenal a partir da extinção do crédito tributário, conforme se extrai da leitura da ementa transcrita no recurso extraordinário, a seguir:
ACÓRDÃO PARADIGMA
"Ementa: PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - ILL - O direito de pleitear a restituição de tributo indevido, pago espontaneamente, perece com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data de extinção do crédito tributário, sendo irrelevante que o indébito tenha por fundamento inconstitucionalidade ou simples erro (art. 165, incisos I e II, e 168, inciso I, do CTN, e entendimento do Superior Tribunal de Justiça).
Recurso Especial do Procurador Provido." (grifo nosso). (Recurso n° 102-147786. Processo n° 10183.003219/2002-93. Acórdão CSRF/04-00.810.
Quarta Turma. Relatora Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo).
Os dispositivos da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN, citados na ementa acima transcrita, estão assim redigidos:
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4°do artigo 162, nos seguintes casos:
1- cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
II- erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; III- reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
5.- nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário; (vide art. 3° da LC. n° 118, de 2005)
6.- na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.
A modalidade de extinção do crédito tributário a que se refere o supra transcrito dispositivo do inciso I, do art. 168 é o definido no inciso I, do art. 156, também do CTN, a seguir:
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
I - o pagamento;
(...).
Assim, contado da data da extinção do crédito tributário, pelo pagamento, teria o contribuinte cinco anos para fazer valer o seu direito à restituição, entendimento que mereceu intermináveis discussões no âmbito do contencioso administrativo tributário e nos Tribunais Superiores do Poder Judiciário pátrio.
Dessa forma, em face da interminável batalha judicial estabelecida sobre o tema, e com a pretensão de pacificar e tornar definitivo um entendimento a respeito, sobreveio a Lei Complementar - LC n° 118/2005, cujos artigos 3° e 4° alteraram e acrescentaram dispositivos ao Código Tributário Nacional - CTN, dispondo ainda sobre a interpretação a ser dada ao inciso I do art. 168 da mesma Lei, nos termos a seguir reproduzidos:
Art. 3° - Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida Lei.
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3°, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.
Por seu turno, o mencionado inciso I, do art. 106, do CTN, estabelece que: Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
(...).
Assim, a questão já teria sido definitivamente resolvida com a edição dos suso transcritos dispositivos da LC n° 118/2005, segundo o qual a interpretação a ser dada ao inciso I, do art.168, do CTN, é a de que "a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida Lei." (Lei n° 5.172/1966 - CTN)
Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça - STJ declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do artigo 4° da LC n° 118/2005, ao entender que não se trata de lei meramente interpretativa, já que inova o ordenamento jurídico no tocante ao momento em que o crédito torna-se extinto, e que, portanto, não pode retroagir nos moldes do artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional - CTN, sob pena de ofender o princípio da segurança jurídica, de respeitável proteção em nosso ordenamento.
Referida matéria, até a sessão de 04/08/2011 do Supremo Tribunal Federal -STF, encontrava-se submetida ao regime de repercussão geral, oportunidade em que foi negado provimento ao RE n° 566.621/RS, interposto pela Fazenda Nacional, sendo relatora a Ministra Ellen Gracie, declarando a inconstitucionalidade do acima transcrito art. 4°, segunda parte, da Lei Complementar n° 118/2005, considerando válida a aplicação do novo prazo de 5 (cinco) anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09/06/2005, tendo referida decisão Suprema sido assim ementada:
DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA -APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.
Quando do advento da LC 118/2005, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts . 150, §4°, 156, VII, e 168, I, do CTN.
A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.
A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça.
Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal.
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
Aplicação do art. 543-B, § 3°, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinário desprovido
Por seu turno, o Superior Tribunal de Justiça - STJ, em recentíssima decisão (sessão de 02/08/2012), ao julgar o recurso representativo de controvérsia REsp n° 1.269.570-MG, entre muitas outras mais antigas, seguiu a referida posição jurisprudencial proferida do Tribunal Maior, consoante se extrai da leitura da ementa do REsp 1089356/PR, assim disposta:
REsp 1089356 /PR RECURSO ESPECIAL 2008/0210352-1 Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (1141) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 02/08/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 09/08/2012 Ementa TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 3°, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA QUE ATACA INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE SALDOS NEGATIVOS DA CSLL REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 1996. PEDIDO ADMINISTRATIVO PROTOCOLADO ANTES DE 09/06/2005.INAPLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N°. 118/2005 E DO ART. 16 DA LEI N°. 9.065/95.
1. Tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ações de repetição de indébito relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas de 09/06/2005 em diante, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na data do pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005, deve ser aplicado o entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, §4° com o do art. 168, I, do CTN (tese dos 5+5). Precedente do STJ: recurso representativo da controvérsia REsp n. 1.269.570-MG, 1a Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012. Precedente do STF (repercussão geral): recurso representativo da controvérsia RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011.
7.No caso, embora se trate de mandado de segurança ajuizado no ano de 2007, houve observância do prazo do art. 18 da Lei n°. 1.533/51 e a impetrante impugna o ato administrativo que decretou a prescrição do seu direito de pleitear a restituição dos saldos negativos da CSLL referentes ao ano-calendário de 1995, exercício de 1996, cujo pedido de restituição foi protocolado administrativamente em 05.07.2002, antes, portanto, da Lei Complementar n. 118/2005. Diante das peculiaridades dos autos, o Tribunal de origem decidiu que o prazo prescricional deve ser contado da data de protocolo do pedido administrativo de restituição. Em assim decidindo, a Turma Regional não negou vigência ao art. 168, I, do CTN; muito pelo contrário, observou entendimento já endossado pela Primeira Turma do STJ (REsp 963.352/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 13.11.2008).
8.No tocante ao recurso da impetrante, deve ser mantido o acórdão do Tribunal de origem, embora por outro fundamento, pois, ainda que o art. 16 da Lei n. 9.065/95 não se aplique nas hipóteses de restituição, via compensação, de saldos negativos da CSLL, no caso a impetrante formulou administrativamente simples pedido de restituição. Na espécie, ao adotar a data de homologação do lançamento como termo inicial do prazo prescricional quinquenal para se pleitear a restituição do tributo supostamente pago a maior, o Tribunal de origem considerou tempestivo o pedido de restituição, o qual, por conseguinte, deverá ter curso regular na instância administrativa. Mesmo que a decisão emanada do Poder Judiciário não contemple a possibilidade de compensação dos saldos negativos da CSLL com outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, nada obsta que a impetrante efetue a compensação sob a regência da legislação tributária posteriormente concebida.
4.Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido, e recurso especial da impetrante não provido, em juízo de retratação.
Nessa mesma linha, transcrevo ementa de outros julgados do STJ, nos quais o prazo prescricional é contado, em se tratando de pagamentos indevidos cuja repetição fora requerida anteriormente à vigência da LC n° 118/2005 (09/06/2005), da data do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita ou expressa:
"TRIBUTÁRIO.TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL EM CONTROLE CONCENTRADO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. REGRA DOS "CINCO MAIS CINCO". PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1.A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que, "mesmo em caso de exação tida por inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, seja em controle concentrado, seja em difuso, ainda que tenha sido publicada Resolução do Senado Federal (art. 52, X, da Carta Magna), a prescrição do direito de pleitear a restituição, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita ou expressa."
2.O entendimento jurisprudencial é a síntese da melhor exegese da legislação no momento da aplicação do direito, por isso é aceitável a sua mudança para o devido aprimoramento da prestação jurisdicional.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1406333 / PE, Relator: Ministro Humberto Martins)
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA O SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (ILL). PRESCRIÇÃO. TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RESP 1.002.932/SP (ART.543-C DO CPC). COMPENSAÇÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RESP 1.137.738/SP (ART. 543-C DO CPC). POSSIBILIDADE, IN CASU, DE COMPENSAÇÃO COM TRIBUTO DA MESMA ESPÉCIE. CORREÇÃO MONETÁRIA. FEV/1991. IPC. 21,87%.
1.Agravos regimentais interpostos pelos contribuintes e pela Fazenda Nacional contra decisão que negou seguimento aos seus recursos especiais.
2.A Primeira Seção adota o entendimento sufragado no julgamento dos REsp 435.835/SCpara aplicar a tese dos "cinco mais cinco" à contagem do prazo prescricional, inclusive para a repetição de tributos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EREsp 507.466/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 25/3/2009, DJe 6/4/2009; AgRg nos EAg 779581/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/5/2007, DJe 1/9/2008; EREsp 653.748/CE, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 23/11/2005, DJ 27/3/2006.
3.O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial representativo de controvérsia (REsp 1.002.932/SP), ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação respectiva.
4.Em sede de compensação tributária, deve ser aplicada a legislação vigente por ocasião do ajuizamento da demanda. "[A] autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si".
(REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 172/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).
9.Na correção de indébito tributário incide o índice de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês). Precedentes: REsp 968.949/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/3/2011; EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 871.152/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 19/8/2010; AgRg no REsp 945.285/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7/6/2010; REsp 1.124.456/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/4/2010.
10.Agravo regimental das contribuintes parcialmente provido para assegurar a correção monetária no mês de fevereiro de 1991 pelo índice de 21,87%.
7.Agravo regimental da Fazenda Nacional não provido." (AgRg no REsp 1131971 / RJ, Relator: Ministro Benedito Gonçalves) Através da Portaria MF n° 586, de 21/12/2010-DOU de 22/12/2010, foram introduzidas alterações no Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n° 256, DOU de 23/06/2009, sobrevindo o art. 62-A, que assim dispõe:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Sendo assim, diante dessas decisões proferidas pelos nossos Tribunais Superiores, outra não poderia ser minha posição a respeito da matéria, senão a de aplicar ao caso os estritos termos das sobreditas decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, considerando-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos aplicável tão-somente aos pedidos formalizados após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir dos pedidos protocolados nas repartições da Receita Federal do Brasil do dia 9 de junho de 2005 em diante.
Para os pedidos protocolados anteriormente a essa data (09/06/2005), valeria o entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4° com o do art. 168, I, do CTN (tese dos 5+5), ou seja, a contagem do prazo prescricional dar-se-ia a partir do fato gerador, devendo o pedido ter sido protocolado no máximo após o transcurso de 10 (dez) anos a partir dessa data (do fato gerador).
(...)
É assim que voto.
(assinado digitalmente)
Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz�
Dispõe o relatório da CSRF:
�O presente processo trata de pedido de restituição/compensação, relativo a valores pagos a maior a título de Contribuição para o Finsocial.
Tal pedido foi protocolizado em 10 de abril de 1997 e refere-se ao período de apuração de 01 de setembro de 1.989 a 31 de outubro de 1.991, de créditos decorrentes de pagamentos efetuados no período de 04 de outubro de 1.989 a 07 de novembro de 1.991.�
No presente caso, o pedido foi protocolizado em 10/04/1997, ou seja, anterior à data de 09/06/2005, e os fatos geradores se situam entre 10/89 a 11/91 ( relatório fl 259).
Logo, diante do exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional.
É como voto.
(Assinado digitalmente)
Valmar Fonseca de Menezes
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(Assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

(Assinado digitalmente)

Valmar Fonséca de Menezes - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio
Pereira Valadao (Presidente da 1* Camara da 1* Se¢ao do CARF), Antonio Carlos Guidoni
Filho (VicePresidente da 1* Camara da 1* Se¢do do CARF), Rafael Vidal de Araujo (Presidente
da 2* Camara da 1* Secao do CARF), Jodo Carlos de Lima Junior (VicePresidente da 2*
Camara da 1* Se¢ao do CARF), Valmar Fonseca de Menezes (Presidente da 3* Camara da 1*
Secdo do CARF), Valmir Sandri (VicePresidente da 3* Camara da 1* Secao do CARF), Jorge
Celso Freire da Silva (Presidente da 4* Camara da 1* Se¢do do CARF), Karem Jureidini Dias
(VicePresidente da 4* Camara da 1* Se¢ao do CARF), Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente da 1* Camara da 2* Secdo do CARF), Alexandre Naoki Nishioka (VicePresidente
da 1* Camara da 2* Secao do CARF), Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente da 2* Camara da
2* Secdo do CARF), Gustavo Lian Haddad (VicePresidente da 2* Camara da 2* Secdo do
CAREF), Ivacir Julio de Souza (conselheiro convocado) substituiu circunstancialmente (até a
votagdo do item 7 da pauta) o conselheiro Marcelo Oliveira (Presidente da 3* Camara da 2*
Secao do CARF), Manoel Coelho Arruda Janior (VicePresidente da 3* Camara da 2* Se¢ao do
CARF), Elias Sampaio Freire (Presidente da 4* Camara da 2* Se¢do do CARF), Rycardo
Henrique Magalhdes de Oliveira (VicePresidente da 4 Camara da 2* Secdo do CARF),
Henrique Pinheiro Torres (Presidente da 1* Camara da 3* Secdo do CARF), Nanci Gama
(VicePresidente da 1* Camara da 3* Se¢ao do CARF), Joel Miyasaki (Presidente da 2* Camara
da 3* Se¢ao do CARF), Rodrigo Cardozo Miranda (VicePresidente da 2* Camara da 3 Secao
do CARF), Rodrigo da Costa Possas (Presidente da 3* Camara da 3* Secao do CARF), Maria
Teresa Martinez Lopez (VicePresidente da 3* Camara da 3* Secao do CARF), Julio César
Alves Ramos (convocado para ocupar o lugar do Presidente da 4* Camara da 3* Secdo do
CAREF) e Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva (VicePresidente da 4* Camara da 3*
Secdo do CARF), bem assim também foi convocado o conselheiro Antonio Lisboa Cardoso
(substituicdo da conselheira Susy Gomes Hoffman, no dia 8/12/2014) e o Conselheiro Paulo
Cortez (em substituicdo a conselheira Karem Jureidini Dias, no dia 09/12/2014) e Otacilio
Dantas Cartaxo (Presidente a época do julgamento).

Relatorio

Trata o presente processo de recurso extraordindrio interposto pela Fazenda
Nacional, conforme despacho de admissibilidade, nos autos, tratando exclusivamente do prazo
prescricional para restitui¢ao de tributos recolhidos a maior.

E o relatorio, no que interessa a solugao do processo.

Voto

Conselheiro Valmar Fonseca de Menezes, Relator
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Adoto, por oportuno e suficiente, o voto do eminente conselheiro Francisco
de Sales Ribeiro de Queiroz, ao qual quero registrar as minhas homenagens, como razdes de
decidir.

Passa a fazer parte, pois, a transcri¢ao literal do acorddo de no. Processo n°
13891.000074/00-00 (Acdrdao no. 9900-000.736), a seguir, in verbis:

“0 recurso extraordindario interposto pela Procuradoria da
Fazenda Nacional -PFN preenche os requisitos necessarios d
sua admissibilidade, consoante atesta o despacho competente,
devendo ser conhecido.

Conforme relatado, a questdo que se poe a apreciagdo deste
Colegiado diz respeito exclusivamente a preliminar de
prescri¢do do direito a repeti¢do de indébitos fiscais, merecendo
ressaltar que o acorddo paradigma considerou irrelevante que o
indébito  tenha por  fundamento a  declaragio de
inconstitucionalidade ou simples erro, aplicando o prazo
quinquenal a partir da extin¢do do crédito tributario, conforme
se extrai da leitura da ementa transcrita no recurso
extraordinadrio, a seguir:

ACORDAO PARADIGMA

"Ementa: PEDIDO DE RESTITUICAO - ILL - O direito de
pleitear a restitui¢do de tributo indevido, pago espontaneamente,
perece com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data
de extingdo do crédito tributario, sendo irrelevante que o
indébito tenha por fundamento inconstitucionalidade ou simples
erro (art. 165, incisos I e II, e 168, inciso I, do CTN, e
entendimento do Superior Tribunal de Justica).

Recurso Especial do Procurador Provido." (grifo nosso).
(Recurso n° 102-147786. Processo n° 10183.003219/2002-93.
Acordao CSRF/04-00.810.

Quarta Turma. Relatora Conselheira Maria Helena Cotta
Cardozo).

Os dispositivos da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Codigo Tributario Nacional - CTN, citados na ementa acima
transcrita, estdo assim redigidos:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, a restitui¢do total ou parcial do tributo, seja
qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto
no § 4°do artigo 162, nos seguintes casos:

1 - cobranga ou pagamento espontdneo de tributo indevido ou
maior que o devido em face da legislagdo tributaria aplicavel, ou
da natureza ou circunstancias materiais do fato gerador
efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificagdo do sujeito passivo, na determinagdo da
aliquota aplicavel, no calculo do montante do débito ou na
elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento relativo ao
pagamento, 111 - reforma, anulagdo, revoga¢do ou rescisdo
de decisdo condenatoria.

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
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5. - nas hipotese dos incisos I e Il do artigo 165, da data da
extingdo do crédito tributario; (vide art. 3° da LC. n° 118, de
2005)

6. - na hipotese do inciso Il do artigo 165, da data em que se
tornar definitiva a decisdo administrativa ou passar em julgado
a decisdo judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou
rescindido a decisdo condenatoria.

A modalidade de extingdo do crédito tributdrio a que se refere o
supra transcrito dispositivo do inciso I, do art. 168 ¢ o definido
no inciso I, do art. 156, também do CTN, a seguir:

Art. 156. Extinguem o crédito tributario:
I - 0 pagamento,

(-..).

Assim, contado da data da extingdo do crédito tributario, pelo
pagamento, teria o contribuinte cinco anos para fazer valer o
seu direito a restituicdo, entendimento que mereceu
intermindveis  discussées no  dmbito do  contencioso
administrativo tributario e nos Tribunais Superiores do Poder
Judiciario patrio.

Dessa forma, em face da interminavel batalha judicial
estabelecida sobre o tema, e com a pretensdo de pacificar e
tornar definitivo um entendimento a respeito, sobreveio a Lei
Complementar - LC n° 118/2005, cujos artigos 3° e 4° alteraram
e acrescentaram dispositivos ao Codigo Tributario Nacional -
CTN, dispondo ainda sobre a interpretagdo a ser dada ao inciso
I do art. 168 da mesma Lei, nos termos a seguir reproduzidos:

Art. 3° - Para efeito de interpretagdo do inciso I do art. 168 da
Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Codigo Tributario
Nacional, a extin¢do do crédito tributario ocorre, no caso de
tributo sujeito a langamento por homologagdo, no momento do
pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida
Lei.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias apos
sua publicagdo, observado, quanto ao art. 3°, o disposto no art.
1006, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Codigo
Tributdrio Nacional.

Por seu turno, o mencionado inciso I, do art. 106, do CTN,
estabelece que: Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infra¢do dos dispositivos
interpretados;

(-..).

Assim, a questdo ja teria sido definitivamente resolvida com a
edicdo dos suso transcritos dispositivos da LC n° 118/2005,
segundo o qual a interpretagdo a ser dada ao inciso I, do
art.168, do CTN, é a de que "a extingdo do crédito tributdrio
ocorre, no caso de tributo sujeito a langamento por
homologagdo, no momento do pagamento antecipado de que
trata o § 1° do art. 150 da referida Lei." (Lei n° 5.172/1966 -
CTN)
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Entretanto, o Superior Tribunal de Justica - STJ declarou a
inconstitucionalidade da segunda parte do artigo 4° da LC n°
118/2005, ao entender que ndo se trata de lei meramente
interpretativa, ja que inova o ordenamento juridico no tocante
ao momento em que o crédito torna-se extinto, e que, portanto,
ndo pode retroagir nos moldes do artigo 106, inciso I, do Codigo
Tributario Nacional - CTN, sob pena de ofender o principio da
seguran¢a juridica, de respeitavel protecdo em nosso
ordenamento.

Referida matéria, até a sessdo de 04/08/2011 do Supremo
Tribunal Federal -STF, encontrava-se submetida ao regime de
repercussdo geral, oportunidade em que foi negado provimento
ao RE n® 566.621/RS, interposto pela Fazenda Nacional, sendo
relatora a  Ministra  Ellen  Gracie, declarando a
inconstitucionalidade do acima transcrito art. 4°, segunda parte,
da Lei Complementar n° 118/2005, considerando vilida a
aplicagdo do novo prazo de 5 (cinco) anos tdo-somente as agoes
ajuizadas apos o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a
partir de 09/06/2005, tendo referida decisao Suprema sido assim
ementada:

DIREITO TRIBUTARIO - LEI INTERPRETATIVA -APLICACAO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 -
DESCABIMENTO - VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA -
NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS -
APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETICAO OU
COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS
AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.

Quando do advento da LC 118/2005, estava consolidada a
orientagdo da Primeira Seg¢do do STJ no sentido de que, para os
tributos sujeitos a langamento por homologagdo, o prazo para
repeticdo ou compensagdo de indébito era de 10 anos contados

do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos
arts . 150, §4°, 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa,
implicou inovagdo normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos
contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento
indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no
mundo juridico deve ser considerada como lei nova.

Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também
se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto a
sua natureza, validade e aplicagdo.

A aplicagdo retroativa de novo e reduzido prazo para a
repeticdo ou compensagdo de indébito tributario estipulado por
lei nova, fulminando, de imediato, pretensoes deduzidas
tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem como a
aplica¢do imediata as pretensoes pendentes de ajuizamento
quando da publica¢do da lei sem resguardo de nenhuma regra
de tranmsi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranca
juridica em seus conteudos de prote¢do da confianca e de
garantia do acesso a Justiga.
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Afastando-se as aplicagdes inconstitucionais e resguardando-se,
no mais, a eficacia da norma, permite-se a aplica¢do do prazo
reduzido relativamente as a¢des ajuizadas apos a vacatio legis,
conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado
445 da Sumula do Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes
ndo apenas que tomassem ciéncia do novo prazo, mas também
que ajuizassem as agoes necessarias a tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois, ndo
havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplica¢do do
novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua aplicagdo
por analogia. Além disso, ndo se trata de lei geral, tampouco
impede iniciativa legislativa em contrario.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da
LC 118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo de
5 anos tdo-somente as agoes ajuizadas apos o decurso da vacatio
legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Aplicagdo do art. 543-B, § 3°, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinario desprovido

Por seu turno, o Superior Tribunal de Justica - STJ, em
recentissima decisdo (sessdo de 02/08/2012), ao julgar o recurso
representativo de controvérsia REsp n° 1.269.570-MG, entre
muitas outras mais antigas, seguiu a referida posi¢do
Jjurisprudencial proferida do Tribunal Maior, consoante se extrai
da leitura da ementa do REsp 1089356/PR, assim disposta:

REsp 1089356 /PR RECURSO ESPECIAL 2008/0210352-1
Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (1141)
Orgdo Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento
02/08/2012 Data da Publicacdo/Fonte DJe 09/08/2012 Ementa
TRIBUTARIO. ~ RECURSOS  ESPECIAIS. JUIZO DE
RETRATACAO. ART. 543-B, § 3°, DO CPC. MANDADO DE
SEGURANCA QUE ATACA INDEFERIMENTO DE PEDIDO
DE RESTITUICAO DE SALDOS NEGATIVOS DA CSLL
REFERENTES AO EXERCICIO DE 1996. PEDIDO
ADMINISTRATIVO PROTOCOLADO ANTES DE
09/06/2005. INAPLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR
N°. 118/2005 E DO ART. 16 DA LEI N°. 9.065/95.

1. Tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ag¢oes de
repeticdo de indebito relativas a tributos sujeitos a langcamento
por homologagdo ajuizadas de 09/06/2005 em diante, deve ser
aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 3° da
Lei Complementar n° 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos
com termo inicial na data do pagamento. Ja para as agoes
ajuizadas antes de 09/06/2005, deve ser aplicado o entendimento
anterior que permitia a cumulagdo do prazo do art. 150, §4° com
o do art. 168, I, do CTN (tese dos 5+5). Precedente do STJ:
recurso representativo da controvérsia REsp n. 1.269.570-MG,
la Secdo, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
23.05.2012. Precedente do STF (repercussdo geral): recurso
representativo da controvérsia RE n. 566.621/RS, Plendario, Rel.
Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011.
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7. No caso, embora se trate de mandado de seguranca
ajuizado no ano de 2007, houve observancia do prazo do art. 18
da Lei n°. 1.533/51 e a impetrante impugna o ato administrativo
que decretou a prescri¢do do seu direito de pleitear a restitui¢do
dos saldos negativos da CSLL referentes ao ano-calendario de
1995, exercicio de 1996, cujo pedido de restituicdo foi
protocolado  administrativamente em  05.07.2002, antes,
portanto, da Lei Complementar n. 118/2005. Diante das
peculiaridades dos autos, o Tribunal de origem decidiu que o
prazo prescricional deve ser contado da data de protocolo do
pedido administrativo de restituicdo. Em assim decidindo, a
Turma Regional ndo negou vigéncia ao art. 168, I, do CTN;
muito pelo contrario, observou entendimento ja endossado pela
Primeira Turma do STJ (REsp 963.352/PR, Rel. Min. Luiz Fux,
DJe de 13.11.2008).

8. No tocante ao recurso da impetrante, deve ser mantido o
acorddo do Tribunal de origem, embora por outro fundamento,
pois, ainda que o art. 16 da Lei n. 9.065/95 ndo se aplique nas
hipoteses de restitui¢do, via compensagdo, de saldos negativos
da CSLL, no caso a impetrante formulou administrativamente
simples pedido de restituicdo. Na espécie, ao adotar a data de
homologagdo do lancamento como termo inicial do prazo
prescricional quinquenal para se pleitear a restitui¢do do tributo
supostamente pago a maior, o Tribunal de origem considerou
tempestivo o pedido de restitui¢do, o qual, por conseguinte,
devera ter curso regular na instancia administrativa. Mesmo que
a decisdo emanada do Poder Judiciario ndo contemple a
possibilidade de compensac¢do dos saldos negativos da CSLL
com outros tributos administrados pela Receita Federal do
Brasil, nada obsta que a impetrante efetue a compensa¢do sob a
regéncia da legislacdo tributaria posteriormente concebida.

4.  Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente
conhecido e, nessa parte, ndo provido, e recurso especial da
impetrante ndo provido, em juizo de retratagdo.

Nessa mesma linha, transcrevo ementa de outros julgados do
STJ, nos quais o prazo prescricional é contado, em se tratando
de pagamentos indevidos cuja repeticdo fora requerida
anteriormente a vigéncia da LC n° 118/2005 (09/06/2005), da
data do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da
homologagdo tacita ou expressa:

"TRIBUTARIO.TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL
EM CONTROLE CONCENTRADO. REPETICAO DE
INDEBITO. PRESCRICAO. TERMO INICIAL. LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. REGRA DOS "CINCO MAIS CINCO".
PRECEDENTES. SUMULA 83/STJ.

1. A Primeira Secdo desta Corte firmou entendimento de que,
"mesmo em caso de exacdo tida por inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, seja em controle concentrado, seja
em difuso, ainda que tenha sido publicada Resolu¢do do Senado
Federal (art. 52, X, da Carta Magna), a prescri¢do do direito de
pleitear a restitui¢do, nos tributos sujeitos ao langamento por
homologagdo, ocorre apos expirado o prazo de cinco anos,
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contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir
da homologagado tacita ou expressa.”

2. O entendimento jurisprudencial ¢ a sintese da melhor
exegese da legislacdo no momento da aplica¢do do direito, por
isso é aceitavel a sua mudanga para o devido aprimoramento da
prestagdo jurisdicional.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no Ag 1406333 / PE, Relator: Ministro Humberto
Martins)

"PROCESSUAL  CIVIL E  TRIBUTARIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE
RENDA O SOBRE O LUCRO LIQUIDO (ILL). PRESCRICAO.
TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RESP 1.002.932/SP
(ART.543-C DO CPC). COMPENSACAO. LEGISLACAO
APLICAVEL. DATA DO AJUIZAMENTO DA ACAO. RESP
1.137.738/SP (ART. 543-C DO CPC). POSSIBILIDADE, IN
CASU, DE COMPENSACAO COM TRIBUTO DA MESMA
ESPECIE. CORRECAO MONETARIA. FEV/1991. IPC. 21,87%.

1. Agravos regimentais interpostos pelos contribuintes e pela
Fazenda Nacional contra decisdo que negou seguimento aos
Seus recursos especiais.

2. A Primeira Se¢do adota o entendimento sufragado no
Jjulgamento dos REsp 435.835/SCpara aplicar a tese dos "cinco
mais cinco" a contagem do prazo prescricional, inclusive para a
repeticdo de tributos declarados inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal. Precedentes: EREsp 507.466/SC, Rel.
Ministro Humberto Martins, Primeira Seg¢do, julgado em
25/3/2009, DJe 6/4/2009; AgRg nos EAg 779581/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Primeira Se¢do, julgado em
9/5/2007, DJe 1/9/2008; EREsp 653.748/CE, Rel. Ministro José
Delgado, Rel. p/ Acorddo Ministro Luiz Fux, Primeira Seg¢do,
Jjulgado em 23/11/2005, DJ 27/3/2006.

3. O Superior Tribunal de Justica, em sede de recurso especial
representativo de controvérsia (REsp 1.002.932/SP), ratificou
orientagdo no sentido de que o principio da irretroatividade
impde a aplicagdo da LC n. 118/05 aos pagamentos indevidos
realizados apos a sua vigéncia e ndo as agoes propostas
posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma
referente a extingdo da obrigacdo e ndo ao aspecto processual
da agdo respectiva.

4. Em sede de compensagdo tributaria, deve ser aplicada a
legislagdo vigente por ocasido do ajuizamento da demanda. "[A]
autorizacdo da Secretaria da Receita Federal constituia
pressuposto para a compensagdo pretendida pelo contribuinte,
sob a égide da redagdo primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96,
em se tratando de tributos sob a administra¢do do aludido orgdo
publico, compensaveis entre si".

(REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seg¢do,
DJe 172/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).

9. Na correcdo de indébito tributdario incide o indice de
21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionario, IPC/IBGE
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em substituicdo a INPC do més). Precedentes: REsp 968.949/SP,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
10/3/2011; EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 871.152/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 19/8/2010; AgRg no
REsp 945.285/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, DJe 7/6/2010; REsp 1.124.456/DF, Rel. Ministro Castro
Meira, Segunda Turma, DJe 8/4/2010.

10. Agravo regimental das contribuintes parcialmente provido
para assegurar a corre¢do monetdria no més de fevereiro de
1991 pelo indice de 21,87%.

7. Agravo regimental da Fazenda Nacional ndo provido."
(AgRg no REsp 1131971 / RJ, Relator: Ministro Benedito
Gongalves) Através da Portaria MF n° 586, de 21/12/2010-DOU
de 22/12/2010, foram introduzidas alteracoes no Regimento
Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n° 256, DOU de
23/06/2009, sobrevindo o art. 62-A, que assim dispoe:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Sendo assim, diante dessas decisoes proferidas pelos nossos
Tribunais Superiores, outra ndo poderia ser minha posi¢do a
respeito da matéria, sendo a de aplicar ao caso os estritos
termos das sobreditas decisoes do Supremo Tribunal Federal e
do Superior Tribunal de Justica, considerando-se o prazo
prescricional de 5 (cinco) anos aplicavel tdo-somente aos
pedidos formalizados apos o decurso da vacatio legis de 120
dias, ou seja, a partir dos pedidos protocolados nas reparti¢oes
da Receita Federal do Brasil do dia 9 de junho de 2005 em
diante.

Para os pedidos protocolados anteriormente a essa data
(09/06/2005), valeria o entendimento anterior que permitia a
cumulagdo do prazo do art. 150, § 4° com o do art. 168, I, do
CTN (tese dos 5+5), ou seja, a contagem do prazo prescricional
dar-se-ia a partir do fato gerador, devendo o pedido ter sido
protocolado no mdximo apos o transcurso de 10 (dez) anos a
partir dessa data (do fato gerador).

()
E assim que voto.
(assinado digitalmente)

Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz”
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Dispoe o relatorio da CSRF:

“O  presente  processo trata de  pedido de
restituicdo/compensagdo, relativo a valores pagos a maior a
titulo de Contribui¢cdo para o Finsocial.

Tal pedido foi protocolizado em 10 de abril de 1997 e refere-se
ao periodo de apuracdo de 01 de setembro de 1.989 a 31 de
outubro de 1.991, de créditos decorrentes de pagamentos
efetuados no periodo de 04 de outubro de 1.989 a 07 de
novembro de 1.991.”

No presente caso, o pedido foi protocolizado em 10/04/1997, ou seja, anterior
a data de 09/06/2005, e os fatos geradores se situam entre 10/89 a 11/91 ( relatorio fl 259).

Logo, diante do exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional.
E como voto.

(Assinado digitalmente)

Valmar Fonseca de Menezes
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